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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SERTÃO PERNAMBUCANO

CAMPUS PETROLINA – DAP

TERMO DE REFERÊNCIA
ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO Nº 30/2017 DA UASG 153033 (UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO – UFERSA)
	ITEM 01. DO OBJETO


1.1.  O objeto do presente processo é a Adesão à Ata de Registro de Preços do Pregão 30/2017 da UASG 153033, para aquisição de plataformas de elevação vertical para atender as necessidades do Campus Petrolina, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

	ITEM 02. DA JUSTIFICATIVA


2.1. As plataformas de elevação vertical serão utilizadas para suprir as demandas de acessibilidade necessária para promover a livre circulação de portadores de necessidades especiais nas dependências administrativas e acadêmicas do Campus Petrolina.
2.2 Além disso, a Direção Geral- Campus Petrolina recebeu notificação do Ministério Publico Federal, reiterando seu Ofício N°648/2016, no qual, solicita a concreta finalização da obra de adequação predial, ás condições de acessibilidade para pessoas com mobilidade reduzida.
	ITEM 03. DA LICITAÇÃO/MODALIDADE 



3.1. Adesão à Ata de Registro de Preços:
“De acordo com a Lei n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, art. 15, inciso II, as compras, sempre que possível, deverão ser processadas através de sistema de registro de preços.”
3.2. O objeto a ser contratado pode ser enquadrado no inciso II do art. 3º do Decreto n.º 7.892/2013, tendo em vista a possibilidade de aquisição de bens com previsão de entregas parceladas à medida que forem surgindo novas demandas no Campus.

	ITEM 04. DO ENQUADRAMENTO DE BENS/SERVIÇOS DE USO COMUM 


4.1. Os materiais objeto desse processo licitatório são enquadrados como materiais comuns, pois seus padrões de qualidade e desempenho podem ser facilmente descritos pelas empresas desse ramo de atividades, a linguagem utilizada é amplamente difundida por empresas especializadas, o que facilitará a identificação das exigências da CONTRATANTE. 

	ITEM 05. DO VALOR


5.1. O custo do objeto a ser adquirido é de R$ 140.800,00 (cento e quarenta mil e oitocentos reais).
	ITEM 06. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA


6.1. Unidade Administrativa de Serviços Gerais (UASG): 158499;

6.2. Classificação das despesas: 44.90.52 – Material Permanente; 
6.3. Programa de Trabalho: 108906;
6.4. Plano Interno: L20RGP43ORN – Manutenção Geral da Instituição.

	ITEM 07. DO PRAZO PARA ENTREGA DOS MATERIAIS, da GARANTIA e dos locais de entrega e instalação


7.1. O prazo para entrega dos materiais será de no máximo 150 (trinta) dias consecutivos após a emissão do empenho.

7.2. A garantia deverá ser de no mínimo 1 (um)ano;

7.3. A entrega e instalação dos itens deverão ocorrer no seguinte endereço:

7.3.1. Rua Maria Luzia de Araújo Gomes Cabral, SN, Bairro João de Deus, CEP 56316-686, Petrolina-PE.
	ITEM 08. DOS CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E ACEITABILIDADE 


Nos termos dos artigos 73 e 76 da Lei n.º 8.666/93, os objetos adquiridos serão recebidos: 
8.1. Provisoriamente, no ato de entrega do(s) produto(s), para posterior verificação da conformidade do material com as especificações feitas em contrato; 
8.2. Definitivamente, em até 15 (quinze) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação do(s) objeto(s);

8.3. A CONTRATADA deverá efetuar a troca do(s) produto(s) que não atender(em) totalmente às especificações exigidas em Edital no prazo de 10 (dez) dias consecutivos a partir da solicitação formal da CONTRATANTE.


	ITEM 09. DO PAGAMENTO


9.1. O pagamento será efetivado em favor da CONTRATADA, por meio de Ordem Bancária em conta corrente indicada pela mesma ou por meio de Ordem Bancária para pagamento de faturas com código de barras, uma vez satisfeitas às condições estabelecidas no Edital, em até 30 (trinta) dias consecutivos após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente discriminada e atestada por servidor designado pela CONTRATANTE, desde que não haja fato impeditivo por parte da CONTRATADA.
9.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da lei n.º 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data de apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5°, § 3°, da lei n.° 8.666, de 1993.
9.2. O pagamento será precedido de consulta ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação previstos nos arts. 27 a 32 da Lei n.º 8.666/93.
9.3. Na hipótese de irregularidade no cadastro ou habilitação no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexo e rescisão do contrato.
9.4. Sobre o valor devido ao contratado, a Administração efetuará a retenção do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e da Contribuição para o PIS/PASEP, conforme disposto na Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal n.º 1.234/2012.
9.4.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n.° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidas por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
9.5. A administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou indenizações devidas pelo contratado.
9.6. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes.
9.7. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato.
9.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstâncias que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras.
9.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 06% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

	EM = I x N x VP


EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

	I =
	(6 / 100)

	
	365


N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

	ITEM 10. DA HABILITAÇÃO


10.1. Para habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados documentação relativa a:

a) Habilitação Jurídica;

b) Qualificação Técnica;

c) Qualificação econômico-financeira;

d) Regularidade fiscal e trabalhista; 
10.1.1. Documentos relativos à habilitação jurídica:

a) Cédula de identidade (apenas para licitante pessoa física);

b) Registro comercial, no caso de empresa individual;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
10.1.2. Documentos relativos à qualificação técnica:

a) Comprovação de aptidão, através de apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) ter a empresa licitante fornecido bens compatíveis com o objeto da licitação. 
10.1.3. Documentos relativos à qualificação econômico-financeira:

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação da empresa, vedadas a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

b) Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedido no domicílio da pessoa física;

c) A comprovação de boa situação financeira, com base na obtenção de Índice de Liquidez Geral (LG) e Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a UM, resultante da aplicação das fórmulas:

	LG   =
	          Ativo Circulante  +  Realizável a Longo Prazo

	
	         Passivo Circulante  +  Passível Não Circulante


	SG   =
	                    Ativo Total                                                            

	
	         Passivo Circulante  +  Passível Não Circulante


	LC   =
	                     Ativo Circulante

	
	                               Passivo Circulante  


d) Para licitantes que iniciaram suas atividades no exercício em curso, a Administração, nas compras para entregas futuras, exigirá a comprovação de capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da Lei, admitida a atualização para esta data através de índices oficiais.

10.1.4. Documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

b) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, mediante certidão conjunta negativa de débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativos aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal e Estadual, do domicílio ou sede do licitante, mediante certidão conjunta negativa de débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativos aos tributos devidos, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

d) Prova de regularidade com o Sistema de Seguridade Social, mediante certidão negativa de débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativos às contribuições previdenciárias e às de terceiros;

e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, mediante certidão conjunta negativa de débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativos aos tributos devidos;

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, ou certidão positiva com efeitos de negativa;

g) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e Municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;

h) As certidões de comprovação da regularidade fiscal dos licitantes deverão ser apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 (noventa) dias contados da data da abertura da sessão pública.

i) A consulta da regularidade fiscal será verificada “ON LINE”, na fase de habilitação, através do SICAF no sítio do COMPRASGOVERNAMENTAIS. Estando com certidões vencidas, a proponente será comunicada via chat para enviá-las, através do portal COMPRASGOVERNAMENTAIS (ANEXO)
10.2. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser apresentados pelos licitantes, exclusivamente via sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, no prazo de 02 (duas) horas a 02 (dois) dias úteis a critério do pregoeiro, após solicitação no sistema eletrônico. 
10.3. A documentação exigida para atender a habilitação jurídica, a regularidade fiscal com a Fazenda Nacional, com o Sistema da Seguridade Social e com o FGTS, assim como a qualificação econômico-financeira poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF, na forma do artigo 4º, inciso XIV, da Lei n.º 10.520/2002. 
10.4. A comprovação do cadastro e habilitação parcial no SICAF dar-se-á mediante verificação da validade dos documentos necessários, por meio de consulta “on-line” ao sistema.
10.5. É assegurado ao licitante com algum documento vencido no SICAF, o direito de apresentá-lo atualizado, no mesmo prazo definido no item 10.2. do Edital, exceto se o próprio cadastro estiver vencido, situação em que toda a documentação exigida deverá ser apresentada.

10.6. Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração fiscal e tributária emitidas pela internet, nos termos do art. 35 da Lei n.º 10.522/02.
10.7. Se o licitante não estiver regular no SICAF e comprovar, exclusivamente, mediante apresentação do formulário de Recibo de Solicitação de Serviço – RSS, a entrega da documentação à sua Unidade Cadastradora, no prazo regulamentar, o pregoeiro suspenderá os trabalhos para proceder diligência, na forma estabelecida no § 3º do art. 43 da Lei n.º 8.666, de 1993 (art. 37 da Instrução Normativa SLTI/MPOG n.° 02, de 11 de outubro de 2010).
10.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte, ou sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n.º 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que este apresente alguma restrição.

10.8.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte, ou sociedade cooperativa enquadrada no art. 34 da Lei n.º 11488/2007, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

10.8.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º deste artigo, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

10.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
10.10. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
10.11. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts 44 e 45 da LC n.º 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
10.12. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis.
10.13. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados:
10.13.1. Na forma prevista em lei, e quando não houver regulamentação específica, deverão sempre ser apresentados em nome da licitante e com o número do CNPJ ou CPF, se pessoa física;
10.13.2. Em nome da matriz, se o licitante for a matriz;
10.13.3. Em nome da filial, se o licitante for filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;
10.14. Constatado o atendimento às exigências previstas neste Edital, o licitante será declarado habilitado.
10.15. Da sessão pública do Pregão Eletrônico divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

	ITEM 11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA


11.1. A Contratada obrigar-se-á a:

a)  Entregar e instalar os objetos desta aquisição nas dependências da CONTRATANTE (órgão gerenciador), de segunda à sexta, das 08h00min às 11h 30min e das 13h 30min às 17h00min, especificamente no Setor de Almoxarifado e Patrimônio da CONTRATANTE, no endereço indicado no item 7.3.
a1. O prazo para entrega dos materiais será de no máximo 150 (cento e cinquenta) dias consecutivos após o recebimento formal da nota de empenho pela CONTRATADA, e somente poderá ser estendido mediante prévia autorização da CONTRATANTE, não podendo a vencedora do certame licitatório declinar do mesmo.

a2. O material deverá ser entregue acondicionado adequadamente e estar acompanhado da nota fiscal correspondente, devidamente preenchida.

a3. Os objetos deverão ser entregues no respectivo endereço dos órgãos participantes, quando solicitados;

b) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do fornecimento dos materiais, sem qualquer ônus para a UFERSA e/ou órgãos participantes.

c) Repetir procedimentos às suas próprias custas para correção de falhas verificadas, principalmente na hipótese de entrega de materiais em desacordo com as condições pactuadas.

d) Contratar uma empresa de transporte de carga que possua mão de obra para o processo de descarregamento do material nas dependências da CONTRATANTE;

e) Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados ou prepostos, diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo.

f) Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade dos materiais que serão entregues. 

g) Fornecer diretamente o objeto licitado, não podendo transferir a responsabilidade pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza;

h) Fornecer produtos novos, de primeiro uso, industrializados/fabricados de acordo com as normas técnicas em vigor, de boa qualidade e de excelente aceitação no mercado.

i) Fornecer produtos com garantia contra não conformidades de fabricação, a contar do recebimento definitivo dos mesmos pela CONTRATANTE, sendo esta garantia de sua total responsabilidade, inclusive os custos no que tange o transporte da CONTRATANTE à CONTRATADA e seu devido retorno a CONTRATANTE;

j) Prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados pela UFERSA, relacionados com as características dos materiais fornecidos.
k) É de responsabilidade da empresa, tanto no período de pré-solicitação, quanto durante a instalação à guarda do material a ser utilizado.

	ITEM 12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE


12.1. Disponibilizar à CONTRATADA, em tempo hábil, a nota de empenho que comprova a aquisição pela CONTRATANTE. 

12.2. Aplicar as penalidades definidas em contrato, previstas pelo não cumprimento dos prazos estabelecidos para a entrega dos materiais ou entrega de documentação solicitada, bem como pela divergência das características dos materiais entregues; 

12.3. Efetuar os pagamentos devidos à empresa fornecedora do certame licitatório, na forma convencionada no termo de referência, dentro do prazo previsto, desde que atendidas às formalidades e exigências da CONTRATANTE.

12.4. As obras necessárias para a instalação das plataformas, tais como a construção dos fossos, serão realizadas pela UFERSA, por meio dos contratos de manutenção predial ou de reforma.

	ITEM 13. DAS SANÇÕES


13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 10.520, de 2002, do Decreto n.º 3.555, de 2000 e do Decreto n.º 5.450, de 2005, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação:

a) Não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços;

b) Apresentar documentação falsa;

c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;

e) Comportar-se de modo inidôneo;

f) Cometer fraude fiscal;

g) Fizer declaração falsa;

h) Ensejar o retardamento da execução do certame.
13.1.1. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita a multa compensatória, ao percentual de 05% (cinco por cento) do valor do Contrato.
13.2. Advertência escrita, quando houver descumprimento das obrigações ajustadas neste Edital e Termo de Referência pertinente:

a) Quando for a primeira falta, será aplicada, preferencialmente, a advertência escrita, desde que a gravidade da falta não exija penalidade mais rigorosa observado o princípio da razoabilidade.
13.3. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela beneficiária da Ata de Registro de Preços ou contratada sem justificativa aceita pela Administração poderá acarretar - resguardados os procedimentos administrativos legais pertinentes, observando-se preceitos legais vigentes e assegurando ao infrator o prazo de 05 (cinco) dias úteis para o usufruto do contraditório e ampla defesa:

a) Multa, ao percentual de 0,1% (um décimo por cento) do valor do Contrato, pelo descumprimento de qualquer outra condição ajustada, em especial quando a Contratada não se aparelhar convenientemente para a execução do objeto ou quando impedir ou dificultar os trabalhos de Fiscalização. 

b) Multa de mora, ao percentual de 0,1% (um décimo por cento) ao dia sobre o valor total do Contrato, pelo atraso de até 30 (trinta) dias na execução do objeto.

c) Multa de mora, ao percentual de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia sobre o valor total do Contrato, a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia até o 60º (sexagésimo) dia de atraso na execução do objeto.

d) Multa compensatória, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da execução do objeto desta licitação, pelo inadimplemento a partir do 60º (sexagésimo) dia, caracterizando inexecução total da parcela em questão.
13.3.1. Para o cálculo da multa de mora será aplicada a seguinte fórmula:

M = C x T x F

Sendo:

M = valor correspondente da multa pelo atraso na execução do objeto;

C = valor total da contratação;

T = número de dias em atraso na execução do objeto; e

F = fator de multa por atraso correspondente ao número de dias atrasados na execução do objeto.
13.3.2. A multa deverá ser recolhida à UFERSA no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação oficial que a impuser.
13.3.3. Comprovando-se o não recolhimento da multa no prazo pertinente, será promovido o desconto da parcela mediante retenção sobre Faturas pendentes de pagamento ou, como recurso extremo promovida a cobrança por via judicial e/ou inscrição na Dívida Ativa da União.
13.4. Todas as multas aplicadas poderão ser cumulativas, inclusive com a aplicação da sanção administrativa de impedimento de licitar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios.
13.5. Pela inexecução total ou parcial do contrato a administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos.
13.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei n.º 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n.º 9.784, de 1999.
13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
13.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Petrolina-PE, ___ de _______________ de 2018.

___________________________________________

Assinatura do responsável
Fabiano de Almeida Marinho
Diretor Geral
IF Sertão PE – Campus Petrolina
APROVO:
O presente Termo de Referência de acordo com o inciso II do Artigo 9º do Decreto nº 5.450/2005, cuja finalidade é subsidiar os interessados de todas as informações necessárias para aquisição de plataformas de elevação vertical para atender as necessidades do Campus Petrolina.
Petrolina-PE, ___ de _______________ de 2018.

_________________________________
Fabiano de Almeida Marinho
Diretor Geral
IF Sertão PE – Campus Petrolina
ANEXO

RELATÓRIO DOS MATERIAIS A SEREM LICITADOS

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	


	LISTA DOS MATERIAIS

	 

	Item  
	Especificação do Material
	Unid.
	Quant.
Requis.

	 

	NÃO ASSOCIADO(S) A LOTE/GRUPO

	 

	1  
	5234000000149
	PLATAFORMA DE ELEVAÇÃO VERTICAL
	UNIDADE
	4

	 
	Características Gerais: Fornecimento e instalação de uma plataforma de elevação vertical (PNE), enclausurada em caixa de alvenaria, com acesso unilateral em duas paradas, com capacidade para 250 Kg (01 cadeirante + 01 acompanhante), Tensão de alimentação de 380 VA/60 Hz trifásico, 3 CV e tensão de controle de 24 VAC ou VDC. Controles: botões de baixa tensão e pressão constante. Dimensões internas da caixa de alvenaria de contorno (em planta baixa) 1,80 x 2,00m (largura x profundidade); Altura (desnível) entre pavimentos: 4,00m. Quantidade de pavimentos do prédio: térreo + 1º andar. Garantia de 01 (um) ano.
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